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,NUAL DESCOMPLICADO DE DIREITO DIGITAL • Claudio Joel Brito Lóssia 

para aqueles que têm uma formação jurídica, mas 

1 oposto [ ... ] uma introdução ao Direito Digital para 

1da ou trabalha em Informática, sobretudo no que 
Cibersegurança ou à Informática Forense, e precisa 

o seu enquadramento institucional e legislativo". Daí

1açáo simbólica ao Deus romano Jano, ou IANVS,
Jgrafia o mostra com duas caras, por representar as

e as dualidades.

me sendo permitida a audácia, ainda me atrevo a ir 
;e, acrescentando que só alguém que pensa a lnfor
:sde o Direito e o Direito desde a Informática seria 

:oncretizar uma empreitada como esta. Alguém que 

t alcançar um resultado absolutamente invulgar, o 

:srre em Ciências Jurídicas e Mestre em Engenharia 

nça Informática. Afinal, o verdadeiro IANVS é ele. 
m. 

Beja, Portugal, dia 26 de novembro de 2021. 

Manuel David Rodrigues Masseno

rofessor Adjunto do IPBeja Instituto Politécnico de Beja, onde 
ém integra a Coordenação do Laboratório UbiNET Segurança 
ormática e Cibercrime e do MESI - Mestrado em Engenharia de 
1urança Informática Docência de Proteção de Dados Pessoais, 
Portugal, Itália, Finlândia e Brasil. Em Portugal, integra o Grupo 
manente sobre Segurança e Privacidade da APDSI - Associação 
Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação. No 
integra o Grupo de Trabalho de Direito Digital e Compliance da 
IESP e é Consultor da Comissão de Direito Digital e Compliance

da OAB/SP. Integra ainda a EDEN - Rede de Especialistas em 
Proteção de Dados da Europol (Agência Europeia de Polícia). 
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